EMENDA Nº 9, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2014
Acrescente-se o seguinte inciso I ao artigo 3° do projeto de lei complementar em epígrafe, renumerando-se o atual inciso I e seguintes:

"Artigo 30- [.....
]

I - Araras;

[...]"

JUSTIFICATIVA

Através do Oficio nº 98/2014 - SEMA 1.1.3, o Excelentíssimo Senhor Desembargador José Renato Nalini, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, enviou Projeto de Lei Complementar que altera a denominação e a entrância de Unidades Judiciárias do Estado de São Paulo, com a numeração dada por esta Augusta Casa de Leis, - PLC nº 49/2014.

Dispõe o caput do artigo 3° do mencionado projeto que as Comarcas sedes das respectivas Circunscrições Judiciárias ali mencionadas, e as demais constantes de seus incisos, serão elevadas à categoria de Entrância Final.

Com efeito, a proposta de inclusão da Comarca de Araras para ser também elevada à categoria de Entrância Final não trará qualquer peso financeiro para os cofres públicos, pois não traz criação de nova estrutura administrativa, muito menos resulta na criação de cargos públicos. Ou seja, com o acréscimo ora pretendido, não haverá mais gastos com pagamentos de subsídios a juízes e nem proventos a servidores, pois a estrutura administrativa das Comarcas continua a mesma; com a aprovação deste Projeto e da presente Emenda, o número de juízes e servidores do Poder Judiciário Estadual permanece o mesmo em cada uma das Comarcas com elevação de entrância previstas no artigo 3° do Projeto.

No  caso de Araras, há atualmente 05 (cinco) juízes de direito exercendo seus cargos na Comarca, todos em Varas especializadas, além do Anexo Fiscal e do CEJUSC também em funcionamento; com a aprovação do Projeto e da Emenda, continuarão a exercer suas funções judicantes os mesmos magistrados, sem inclusão de qualquer outro.

O princípio da isonomia ou igualdade está previsto no artigo 5°, caput, da Constituição da República de 1988.

Em linhas gerais, significa que todos, coisas, objetos, fatos, pessoas físicas e jurídicas, devem ser tratados pelo Estado e por suas normas jurídicas de maneira equânime, isonômica, desde que estejam em situações fáticas ou jurídicas idênticas.

Esse princípio deve ser observado pelo integrante do Poder Executivo, do Poder Judiciário e do Legislativo.

Sim, até o legislador precisa ser fiel a ele. E até mesmo com maior razão, força e necessidade.

Mostra José Afonso da Silva que tanto a Doutrina quanto a Jurisprudência já firmaram, há muito, "a orientação de que a igualdade perante a lei tem o sentido que, no exterior, se dá à expressão igualdade na lei, ou seja: o princípio tem como destinatários tanto o legislador como os aplicadores da lei. (...) Aliás, Francisco Campos, com razão, sustentara mesmo que o legislador é o destinatário principal do princípio, pois se ele pudesse criar normas distintivas de pessoas, coisas ou fatos, que devessem ser tratados com igualdade, o mandamento constitucional se tornaria inteiramente inútil..." ("Curso de Direito Constitucional Positivo", Editora Malheiros, 30ª ed., 2008, pp. 215/216 - negritos meus)

Mas os desiguais devem ser tratados desigualmente.

O Estado até pode, então, tratar seus súditos, entes fictícios de sua nacionalidade, coisas ou fatos de forma desigual, mas desde que haja elementos fáticos ou jurídicos que levem a tal distinção.

Não pode haver falta de motivo racional, lógico e justo

para tratamento desigual.

Mostra Celso Antônio Bandeira de Mello que a lei ou ato administrativo que traga tratamento diferenciado entre coisas, fatos, pessoas ou entes fictícios pode até estar coberta com o manto da legitimidade constitucional, sem quebra ao princípio da isonomia. Mas, para tanto, é preciso um rigoroso raciocínio, partindo de premissas, a fim de se chegar à conclusão pela constitucional idade do fator discriminante:

"Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é adotado como critério discriminatório; de outro lado, cumpre verificar se há justificativa racional, isto é, fundamento lógico, para, à vista do traço desigualador acolhido, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade proclamada. Finalmente, impende analisar se a correlação ou fundamento racional abstratamente existente é, in concreto, afinado com os valores prestigiados no sistema normativo constitucional. A dizer: se guarda ou não harmonia com eles. Em suma: importa que exista mais que uma co"elação lógica abstrata entre o fator diferencial e a diferenciação consequente. Exige-se, ainda, haja uma correlação lógica concreta, ou seja, aferida em função dos interesses abrigados no direito positivo constitucional. E isto se traduz na consonância ou dissonância dela com as

finalidades reconhecidas como valiosas na Constituição." in "Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade", Malheiros Editores, 3a edição, 7ª tiragem, 1999, pp. 21/22)

Sem a presente Emenda. o Proieto de Lei nº 49 de 2014 cria hipótese de discriminacão injustificável em detrimento da cidade de Araras.

Por exemplo, pelo que consta do artigo 3° do projeto de lei complementar em questão, Pirassununga e outras cidades da região (que não são sedes de circunscrição) passariam a ser classificadas como Comarcas de Entrância Final, mesmo sendo atualmente menores que a cidade de Araras.

O Município de Araras, atualmente, conta com 130.000 habitantes, 70.000 processos em andamento na Justiça Estadual e quase 100.000 eleitores.

Araras, Pirassununga e outras cidades da região atualmente são Comarcas de Entrância Intermediária, o que respeita o princípio da isonomia.

Se o leqislador resolve elevar qualquer uma delas à Categoria de Comarca de Entrância Final mesmo estando mantidas as condições de fato e de direito então que o faça  também em relação à Comarca de Araras, para não violar o princípio da isonomia.

3ª justificativa: várias empresas e servicos de porte na cidade. tornando as lides complexas,  exatamente como as de Entrância final.

Finalmente, é de se registrar que Araras é cidade conhecida por suas inúmeras empresas, como Nestlé, Usina São João, Arteris (Intervias), entre outras, o que torna a cidade com bom padrão de vida, a propiciar intensa relação entre pessoas e empresas e, por conseguinte, o surgimento de inúmeros conflitos complexos. Sendo assim, os processos que tramitam pela Comarca de Araras são de natureza complexa, exatamente como aquelas demandas que tramitam em Varas de entrância final.

Para atender à demanda, é preciso que a Comarca tenha sua importância reconhecida  pelo legislador o que ocorreria  justamente com a elevação de sua categoria para a de Entrância Final.

Para reforçar a grandeza da cidade, acrescento que também há a Vara do Trabalho na Comarca e agências de serviços públicos relevantes, como o posto fiscal, do INSS, Poupatempo etc.

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres pares, para a necessária elevação da Comarca de Araras à categoria administrativa de Comarca de Entrância Final.
Sala das Sessões, em 18-12-2014.
a) Estevam Galvão 
